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C0NTRATO Ns 2026.07.LO.O6

o covERNo MUI{ICIPÁL og mAPIJÉ, CJARÁ, com sede na Rua são Francisco, Na 175, centro -
Itapaié/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o Ns 07.683.956/0001-84, por intermédio da SECRETARIA DE

EDUCAçÃO, neste ato representado(al pelo(a) seu(ua) respectivo[a) Secretrário(a)/Ordenador(a) de
Despesas, Sr(a). Silvandira Mesquita Sousa, doravante denominado(a) de CONTRATÁNTE, no Íinal
assinado e a Empresa 4CJ SERVIçOS E TELECOMUNICAçÔES LTDA , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPI Ne 17.318.27 3/0001-87, com sede na Rua loaquim Magalhães - 7776 - A - Bâirro
Centro - Canindé - Ce, neste ato representada pelo(al Sr(a). CaiqueAlmeida Silva, inscrito(a) no CPF Nq

054.988.543-90, portador(al da Carteira de ldentidade Ne 20075093976, doravante denominada

CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir

estabelecidas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBIETO CONTRATUIIL
1.1. Constitui o obieto do presente contrato REGISTRO DE PREçOS PARÂ FUTURÂS E EVENTUÁIS

CoNTRATAçÕES VISANDO A PRESTAçÃo Dos sERVIços DE FORNECIMENTO DE IJNK DE AcEsso
À rNrsnxní, poR MEIos DIGrrfls bn rnnrcsulssÃo DE INFoRMAçÃo vn REDE DE úDIo
DrGrrAL (WTRELESS) OU Vn rIBRA óptlcl, JUNTO À DMRSOS ÓRCÃOS DO MUMCÍPIO DE

rrAPAlÉ - cE.

cúUsULA SEGUNDÁ - DA FUNDA"ITIENTAçÃO LEGAL
2.1, Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 2025.04.22,01 em

conformidade com a Lei Federat Ne L4.133/202L de 1e de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas,

c/c os termos do Decreto Municipal GAB/PMI n' 07, de 15 de ianeiro de 2025.

cúUsUTá TERCEIRA - OBRIGÂçÔES E RESPONSABIUDÂDES DÂ CONTRATADÀ
3.1. São obrtgações do OOtrEBIIIADO nos termos llo aft.92, XIU XvI e XVII da Lel Federal n.c

14.133/21:
3,1,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo do

obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
â) Entregar o obieto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

pomrguês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990).
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da

entrega/inlcio da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

preüsto, com a devida comprovação.
ã; Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.e 14.133, de 2021J e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

piazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vlcios, defeitos ou

incorreções resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados.

fl Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objetq bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
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g) quando não for posslvel a verificâÉo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

Notâ Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

."rtídõus que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou DÍstrítal do domicílio ou sede

do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) Certidão NeSativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT.

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, preüdenciárias, fiscais,

cómerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplênciâ não transferê a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato.
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do obieto contratual.

l) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiüdade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

k) Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exÍgidas para habilitaÉo na licitação.
l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previstâ em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de catgos previstas na legislação [art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021).
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.q 14.133,de?021).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

o) Ar.ar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o
atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

II, d,da Lei ne 14.133, de 2021,
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal as normas de

segurança do contratante.
q) Aocar os empregados necessários, com habilitaÉo e conhecimento adequados, ao perfeito

cúmprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

uteniflios demandados, cuja quantidade, qualÍdade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treúar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de

2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
s) tonduzir os rabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprlndo as

diterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina'
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatotze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre-
v) Assinar e devolver " dnpÉfU DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZÂçÂO/XOf4 DE EMPENHO ao

Município de ITAPAJÉ/CE no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas, a contar da data do seu

recêbimento.
w) Entregar/tniciar a execufo do obleto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,

contadoJdo recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORJZA9ÃO/NOTA DE EMPENHO,
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nos locais determinados pelo órgão solicitánte, observando rigorosamente as especiÍicâções contidas
no termo de referência nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaÍsquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos iudiciais ou extrajudiciais, seiam trabalhistas,
previdenciáríos, Íiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes seiam ímputáveis,
inclusive com relação â terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do
contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execu$o do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, até 250lo (ünte e cinco por cento) do valor inÍcial atuaiizado do contrato, na forma do art.
l25e da Lei n.e 74.133/2L.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPAJE/CE, culas

reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do obieto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas
condições.
3.1.2. As partes deverão cumprir a Lei ne 73.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

3.1.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6q da LGPD.

3.1.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
3.1.S. A Administraçâo deverá ser informada no pr.zo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
3.1.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LCPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
3.1.7. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

3,1.8. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

3.1.9. O Contratante poderá realizar diligência para aíerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
3.1.10. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
3.1.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro indiüdual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
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3.1,11,1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses preústás na LGPD.

3.1.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratâmento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

3.1,13. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do arl. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional,

CúUSULA QUARTÂ - DAS RESPIOI{SABTLIDADES DO CONTRATANTE
4.1. São obrigaçóes do QÍIBISATAtrIL nos termos do art" 92, )ç XI e xIV da Lei Federal n.c

1*.133/212
4.1,1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos.
4.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
4,1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrâtâdo.

4.1.5.Comunicar a empresa para emissão de Notâ Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidafo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n0 14.133,

de 2027.
4.1.6.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
4.1.7.Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato'

4,1.8. Cientificar o órgão de representação ludicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
+.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'
+.f.to. e edministração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art, 123, parág1afo único, da Lei

n.s 14.133, de ZOZ| a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual período.
4.1,11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.q

74.133, de 2021.
4,1,12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.
4.1.13,A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.1,14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos'
4.1.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execução, conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança.

CúUSUI.A QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUçÂO
5.1. Para a execução dos serviços será emitida 0RDEM DE SERVIÇO, em conformidade com a proposta

(s) vencedora (s);

5.2. O contrato produzirá seus iurídicos e legais efeitos a partir da datâ de sua assinatura e ügorará por

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado caso seia permitido pelo art 107 da Lei n" 74.133/21.
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5.3, As obrigações decorrentes do presente pr(rcesso administrativâs serão formalizadas mediente

lawatura do contrato, subscrito pelo Município, através da Secretaria de Educação.

5.4, O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitaÉo do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por
parte da inadimplente.

cúUsUIÁSETTA - DA EXTINçÂO
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Ne

L4.133/21,e poderá ser solicitada a qualquer tempo pela CONTRATANTE, com antecedência mínima de

05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito, reconhecido os direitos da Administração.

CúUSUIA SÉTIMÂ - DÁS PENALIDÂDES
7.1. Comete infraÉo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infir-ações previstas no
arL 155 da Lei nq 74.733, de 2021, quais seiam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.\.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãq ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecuÉo total do contrato;
7.1.4. Deixâr de entregar a documentaÉo exigtda para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamenteiustificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para acontrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto dã licitaÉo sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.!.17. PrÀticaÍ atos ilícitos com vistas â frustrar os obietivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne L2.846, de 1e de agosto de 2013.
7,2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances'

7.2.7. PraticÀr atos illcitos com vistas a frustrar os obietivos deste certame.

7.2.2. PÍaticaÍ ato lesivo preüsto no aft.5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.
7.3, O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Íicará

sujeito, sem preiuÍzo da responsabilidade civil e criminal, à seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(sJ pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.7.1 a 7,1,12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da AdminÍstração Pública direta e indireta do ente
federativo que dver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subltens
7 .1.2 a 7.7.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da AdministraÉo Públicâ direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
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cúusum orrnvl - Do vALoR, REÂJUsrE E FoRMA DE PÂGAMENTo
8.1, O valor mensal da presente avença é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), totalizando a

importância de R$ 480.000,00 (Quatrocentos e oitenta mil reais) a ser pago na proporfo da execu$o
dos serviços licitados, segundo a ordem de serviço expedida pela Administra$o, de conformidade com

as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das CertÍdões

Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as

condições do edital, conforme abaixo:

ITEM EsPEcrFrcAçÁo QTDE UND.
VALOR

uNrrÁruo
VALOR TOTAL

I

UNK OI ITTER nrr lrÉ ago rarcAs stot PRTSTAçÂo Dt sERvtço DE

AcEsso À rNTEnNEr, soB o€MANDÂ, tNcLUlNoo AnvAçÂo DE LlNx DE

coMuNrcâçÃo DE DÂDos, r-ocaçÁo DE RorEADoR, SUPoRTE TÉcNrco,

E sERvrços oE pRorEçÁo coNÍRÀ ÂÍaeuEs olsÍRlsuíDos DE

r{EGAçÃo DE sErvrço {axÍrDoos)

t2
M l:s Rs 40.m0p0 R$ 480.000,00

8.2. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços.
8.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta especÍfic4, após a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, iuntamente com Prova de Regularidade relativa

liotâcao@itaoaie.ce.qov.br
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1'8 a 7.1.12, bem
como nos demais casos que iustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da Ínfração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela proüerem para a Administração Pública;

7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientações dos órgãos de controle.
7.5, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao conúatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente.
7,6, A aplicaÉo das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
7.7, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

7,8, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraSo
administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetldas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de ApuraÉo de Responsabilidade - PAAR.

7.9. A apurafio e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nq 12.846, de 10 de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade adminisüativa'
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e preiuízos à Administraçâo Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa.jurídica, com ou sem a participação de agente público.

7.11. A apticação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administraüvo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o

procedimento prevÍsto na Lei ne 14.733,de2o27,e subsidiariamente na Lei ne 9'784, de 1999'
7,12, As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Edital.
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aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de
Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova
de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à fustiça do trabalho (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTI e o Contrato, correspondentes ao obieto fornecido, depois de
atestado pelo setor competente;
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome proüdências;
8.5, Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

aJ Quando a CONTR.ATÂDA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo fixado;
àl Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer

forma preiudicar a CONTRATANTE;
cJ lnadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

8.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuiÉo da Administração para a rusta remuneração do fornecimento, desde que

obietivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
' sobreürem fatos impreüsíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do aiustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
prÍncipe, configurando álea econômica extraordinárla e extracontratual, nos termos do artigo 124,
Inciso II, alínea "d" dâ Lei Ne 74.133 /27, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CúUSULA NoNA - DA D0TAçÁO ORçAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação Orçamentária
prevista no manual com a seguintê Dotação:

óRGÀo
PRO.IETO/

ATIVIDADE

ELEMENTO/
STIBELEMENTO

DE DESPE§A

EDUCAÇÀO
0t02. 12.36 1.0004.2.053

33.90.40.00 / 99

0803. r2.365.0016.2.069

cúUsULÂ DÉCNíA - DO FISCAJ, DO CONTRATO
10.1, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo[s] fiscal(is] do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei ne 74,733 /2027, art 117, caput)'
10.1.1 O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei no 14.133/202L, arr. 177 , §le).
10.1.2, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei ne

14.733 /2027, art. \17 , §Ze).

cúusurA DÉoMÂ pRIMEtR.a - DA GEsrÃo Do coNTRÂTo
11,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
1]^,2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
fornecimento será prorrogado automaticamente p€lo tempo correspondente, anotâdâs tais
circunstâncias mediante simples apostila.

licitacao@itaoaie.ce.lov.br
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3,1, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidadg admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do obieto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
11.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelofsJ ÍiscalfisJ do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.133, de 2021,art.117, caput).
11.7, O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.
11,8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de z0?7, art.117, §1eJ.
11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçôes para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.
U.11. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
l,.l2. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11,13. O Íiscal administrativo do contrato veriftcará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
âpostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestÍvamente na solução do problema, reportando âo gestor do contrato para que tome as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11,15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidade da administração.
l]^,16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaÉo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de ríscos eventuais.
11.17, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizad,a pelos Íiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
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1L.19. O gestor do contrato tomará providências para a formeli"ação de processo adminisEativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei ns L4.133, de ZOZL, ou pelo agente ou pelo setor com competêncÍa para tal, conforme o caso.

11.20, O Íiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábll, o término
do contrato sob sua responsabÍlidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
1,..21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório Íinal com informações sobre a consecução dos
obietivos que tenham iustificado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atiüdades da Administração.

cúusull DÉcrMA sEcuNDA - DAs ALTERAçÕES coNTRATUATS
12.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos arts.
124 e12S da Lei N'. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da deüda iusüficaüva
pela autoridade administrativa.

CúUSUIA DÉOMA TERCEIRÂ - DA SUBCONTRÂTÂçÃO
13,1, A opção por peimitir a subcontrataÉo de até 90olo da frota necessária para atender à demanda do
município de ltapalé/CE, com a exigência de que os veÍculos subcontratados atendam aos mesmos
padrões e condições estabelecidos no edital, visa garantir a flexibilidade na contrataÉo, ao mesmo
tempo em que assegura qualidade, eficiência e conformidade com os requlsltos legais e técnlcos.

CúUSULA DÉOMÂ QUARTÂ - DO FORO, B/ISE LEGÂL E FORTIAUDADES
14.1. Este contrato encontre-se subordlnado a Legislação específica, consubstânciada na Lei Nq

14.733/2l,e,em casos omissos, aos preceitos de direito público, tmria geral de contretos e disposições
de direito privado;
14,2. Fica eleito o Foro da Cidade de ltapaié/CE, como o único capaz de dirimir as dúüdas oriundas
deste ConFato, caso úo seiam dirimidas amigavelmente;
14.3, Para Íirmeza e como prova de haverem as partes, entre si, aiustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três] vias de igual teor, o qual, depois de lído e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Itapaiê/CE,10 de iulho de 2026.

q:ü.$§tM
Sr(a). STLvANDIRA p/eSQUlrA SOUSe

SECRETARIA DE EDUCAçÃO
SECRETÁRIO(AJ /ORDENADOR(AJ

CONTRATANTE

Testemunhas:

CPF,0t1 3í6.853-"0

CrtNl.^- ÍI4Áry;+-- CPF: o,\110.úe-4q

4cJ SERVIçOS E TELECOMTINICAçÔES LTDA
CNPJ: 17.318.273l0001-81.

sr[a). CAIQUE ALMEIDA SILVA
CPF: 054.988.543-90

CONTRÁTADÂ

1

z

4Ci SERVTCOS E

TELECOMUNICACOES

LTDA:1 7318273000181

o ita a e-ce ov

Assinado de foíma digital
por 4cJ SERVICOS E

TTLECOMUNICACOES

LTDAI 73 1 8273000 1 8l
Oados: 2026.07.10
t7:30:'13 {3'00'

CPI d! [aI€]é

qJo
FL5

't

o ffifr,,r. MurldFl d.lt Flé
Rua 5ão Francisco, N, 175, centro - ltapôjé/CE I CEP: 62.6oGOOO CNPI

07.683.9s6l0001-84 www.itapaje.ce.Bov.bÍ

Página 9 de,


